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Resumo: Este ensaio analisa criticamente os dispositivos da nova
Lei Antifaccdo que estabelecem a formagédo dos bancos de dados de
organizagoes criminosas. Adotamos uma metodologia genealdgica,
com base em pesquisa bibliogréfica e documental e analise comparada,
para questionar quais sao os modelos de vigilancia investidos por
esses bancos de dados e como esses modelos se relacionam com
as praticas de policiamento. A pesquisa evidencia que a formagéo do
€orpo criminoso esta inserida em uma trajetdria de discursos e préticas
que produziram formas de classificagéo, sistematizacao, segregacéo e
eliminagdo de pessoas e grupos considerados inferiores.

Palavras-chave: Lei Antifacgdo; bancos de organizagdes criminosas;
solucionismo tecnoldgico; transparéncia; policiamento racializado.

Abstract: This essay critically analyzes the provisions of the new
Anticriminal Organization Law that establish the formation of databases
of criminal organizations. We adopt a genealogical methodology, based
on bibliographic and documentary research and comparative analysis,
to question what surveillance models are employed by these databases
and how these models relate to policing practices. The research shows
that the formation of the criminal body is embedded in a trajectory of
discourses and practices that have produced forms of classification,
systematization, segregation, and elimination of people and groups
considered inferior.
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1. Introducéo

Recentemente aprovada e sancionada, a Lei 15.358, de 2026,
instituiu o Marco Legal do Combate ao Crime Organizado
no Brasil. A nova lei institui o marco legal para definir e punir
condutas praticadas por organizagdes criminosas "“ultraviolentas’,
grupos paramilitares ou milicias privadas.

Declarar guerra as facgdes. O discurso ndo é novo, carrega o
fracasso vitorioso da histdria da politica de drogas, hoje, no espago
internacional, reformulada sob a chave do terrorismo.

Para os fins deste ensaio, focamos na criagdo do Banco Nacional
de Dados de Organizagdes Criminosas Ultraviolentas, Grupos
Paramilitares ou Milicias Privadas, estabelecido no artigo 29 da
nova lei. O dispositivo define que a sua finalidade é identificar,
registrar e manter base de dados unificada ndo apenas sobre
pessoas fisicas e juridicas que sejam integrantes, mas também
colaboradoras ou financiadores de organizagdes. O artigo 29, §4°,
prevé que a inclusdo ou remogéao observara critérios "objetivos”
que levem em consideragdo: a) atualidade e a relevancia de
antecedentes policiais e criminais; b) autodeclaracgao; c) coautoria
delitiva; d) convivio prisional; e) vinculos politicos e financeiros.
Em seguida, o §6° estabelece que a inclusédo do nome em qualquer
banco, nacional ou estadual, presumird o vinculo da pessoa a
respectiva organizagéo criminal. Com base em um paradigma
de contrainsurgéncia (Harcourt, 2021), a legislagao estabeleceu
um banco de dados com um potencial para a criminalizagédo do
individuo, inclusive invertendo o estado de inocéncia, com base
em contextos genéricos e critérios vagos.

Mas o que gostariamos de destacar neste artigo sdo duas outras
questdes criticas que esse tipo de dispositivo engendra a partir do
solucionismo tecnoldgico: i) a promessa de uma solugéo neutra e
eficaz no combate a criminalidade; ii) a ideia de mecanismos de
controle que garantam transparéncia ao dispositivo como forma
de impedir desvios de uso.

Adotamos uma metodologia genealdgica, com base em pesquisa
bibliogréfica e documental e andlise comparada, para questionar
quais sdo os modelos de vigilancia investidos por esses bancos de
dados e como esses modelos se relacionam com préticas atuais
e pretéritas de policiamento. Também discutiremos o paradigma
da transparéncia que, no discurso oficial das agéncias, legitima a
ampliagdo dessas tecnologias por meio de técnicas de governancga
que assegurariam o controle social da politica publica.

2. O Banco nacional como estratégia de policiamento
racializado e pratica discriminatéria

A vigilancia sistematizada é um fendmeno préprio da modernidade
(Lyon, 1994). E na sociedade moderna, a partir do final do século
XVIII, que a vigilancia é traduzida como uma técnica sistematizada,
organizada e difundida para controle da populagéo (Foucault, 1987).
Quando Thomas Byrnes (2019), um dos chefes de policia mais
corruptos da histéria americana, escreve Professional Criminals
of America, em 1886, seu objetivo era apesentar um quadro de
fisionomias que fossem localizadas para, se ndo uma interrupgéo
completa, “frear os criminosos que viviam a custa da sociedade”

Para o policial francés Alphonse Bertillon (1893), o registro
fotogréfico e as medidas antropométricas seriam capazes isolar o
criminoso em meio a uma multiddo de humanos. J4 Francis Galton
(2004, p. 43) defendia a identificagdo como um caminho necessério
para a adogdo de praticas de "melhoramento da populagéo’,
ou seja, controle eugénico para “suplantar linhagens inferiores”
Francis Galton (1909) é conhecido ndo apenas como pioneiro na
sistematizacdo do método de identificagdo por impressdes digitais,
mas também pela sua defesa explicita da eugenia.
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Apesar das recorrentes mengdes ao papel do positivismo
criminolégico na formagdo do arquétipo do criminoso nato,
a realidade é que o racismo e o pensamento eugénico
majoritariamente povoavam os estudos sociais no século XIX
e inicio do século XX, e a ideia de hierarquia das racas era
consolidada tanto nas escolas norte-americanas quanto na escola
italiana (Zaffaroni, 2011).

Autores como Arthur MacDonald (1903), Lydston (1904),
William White (1895), Frederick Wines (1889), entre outros,
explicitamente associavam a criminalidade a um comportamento
prevalente em ragas inferiores. Em Crime, The Convict, and the
Prison, Wines (1889) sustentava que a supresséo do criminoso era
essencial para a supressao do crime.

Essas abordagens tedricas sempre se apresentavam a partir de
um pedestal de sabedoria e de uma reivindicagdo de neutralidade.
Valiam-se de nimeros, anotagdes, férmulas, medigdes e equagdes
para justificar a classificagédo das ragas segundo graus de valor.
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Figura 1 - Tabela de assimetrias utilizada no estudo do crime e
do criminoso

Fonte: MacDonald (1903, p. 70).

A estatistica social era fundamental para definir o padrdo do
homem médio e, a partir disso, o desviante (Sekula, 1986). Nos
Estados Unidos foi a estatistica que pavimentou o caminho para
a adogao de leis que puniam mais rigorosamente a populagdo
negra, como nos recorda Khalil Muhammad (2019).

No final do século XX, as transformagdes performadas pelas
estratégias neoliberais de governo, aliadas aos avangos
computacionais e das ciéncias estatisticas, abriram espago para
a criagdo de grandes bases de dados (Gates, 2011). A revolugdo
computacional impulsionou a expansao do arquivo (Brayne, 2021).
Longe de representarem uma tecnologia neutra, os bancos de
dados reforcam essa I6gica de gestdo diferenciada dos ilegalismos
(Foucault, 1987).

Na Califérnia, nos Estados Unidos, desde 1997 as agéncias
policiais utilizam um sistema denominado CalGang para inserir
informagdes sobre suspeitos de pertencerem a gangues, incluindo
seus nomes e associagoes (Pittman, 2021). Apds a incluséo, que
nao exige uma condenagdo com transito em julgado, o sistema
permite o compartilhamento dos dados entre agéncias na
investigacao e persecucéo de crimes relacionados a gangues.
Em 2016, a Auditoria do Estado da Califérnia (2016) publicou
um relatdrio sobre esse sistema que demonstrou que os critérios
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e a forma de incluséo dos registros séo falhos e imprecisos, ndo
apenas tornando a ferramenta imprestavel ao fim proposto, como
violando o direito dos individuos que nao deveriam estar nessa
base de dados.

De acordo com os dados colhidos, em novembro de 2015, mais
de 150 mil pessoas constavam nos registros do sistema CalGang
como membros de gangues ou afiliados, com registros de
interagdes com forgas policiais, nome, raca, género, enderego,
veiculos, descrigdes fisicas — como existéncia de tatuagens —
e fotografias de identificagdo. Desse total, mais de 85% eram
pessoas negras ou latinas, algumas das quais incluidas desde que
tinham menos de 1 ano de idade.

Estudos criminoldgicos no campo do interacionismo simbdlico e
do labelling approach ja evidenciaram a forga social dos processos
de rotulagdo e construgdo de esteredtipos (Becker, 2008, p. 22).
Como nossos legisladores e o Poder Executivo acreditam, em
sé consciéncia, que rotular uma crianga, um adolescente ou um
jovem desde a tenra idade como pertencente a uma determinada
organizagao criminosa pode ter alguma repercussao social
positiva no controle da criminalidade?

Além dos custos sociais e éticos de uma tecnologia tal como
proposta, existe o desvio de orgamento publico de dreas sociais
para fomentar esse tipo de banco de dados. Na Califérnia o
CalGang representou um custo total entre os anos fiscais de
2012 e 2015 de mais de 1 milhdo de ddlares com a aquisi¢do de
equipamentos, manutengéo das linhas de comunicagéo de rede e
software e treinamento de equipes (California State Auditor, 2016).
Os critérios para inclusdo nessa base de dados sdo bastante
genéricos e incluem desde a autodeclaragdo até o tipo de roupa
ou o comportamento do individuo, tatuagens, frequéncia a locais
com gangues e informagdes de terceiros (Mufiz; Owens, 2024).
As informagdes disponiveis nesses bancos também séo suscetiveis
de compartilhamentos e vazamentos que extrapolam a esfera
criminal, interferindo em areas da formacéo e participagdo no
mercado de trabalho e na situagdo migratéria (Muiiiz; Owens, 2024).
O que o funcionamento desses bancos de dados revela sobre suas
funcgdes declaradas e funcgdes latentes? Quais sdo os impactos
éticos e juridicos da definicdo do criminoso nessas bases?
Quais séo as préticas e racionalidades que estdo embutidas na
codificagéo desses bancos de dados?

O que os estudos atuais sobre esses bancos de gangues nos
revelam é que essa estrutura tem sido utilizada para afrouxar os
niveis de exigéncia para a criminalizagdo de individuos e grupos
populacionais, fomentando um caminho para o desproporcional
policiamento e a criminalizag@o de pessoas negras, migrantes e
outros grupos étnicos minoritérios (Muifiz; Owens, 2024).

Esses bancos possuem uma tendéncia de expansado (Katz;
Webb, 2006), ndo apenas quanto a populagédo vigiada, como
também quanto aos usudrios que terdo acesso a esses sistemas
para definirem regimes de cidadania vinculados a obtengédo de
empregos, financiamentos, situagéo migratdria, acesso a politicas
sociais etc. No exemplo que citamos sobre a California, o CalGang
foi utilizado para compartilhar dados com a agéncia de imigragéo
norte-americana (/CE) e, com isso, facilitar processos de detencéo
e deportagdo (Muiiiz; Owens, 2024).

Assim como a medicina no século XIX ou a estatistica no inicio do
século XX, o século XXI assiste a emergéncia de um novo regime
de verdade, computacional, que d& nova forma a velhas estruturas
de discriminagdo, mas com um potencial inédito de escalabilidade.

3. A falacia da transparéncia

A Lei Antifaccdo, ndo positiva um mecanismo especifico de
transparéncia para operabilidade no banco de dados, mas altera o
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art. 5°, §8° da Lei 13.576 de 2018, incumbindo a tarefa ao conselho
gestor. A transparéncia emerge como resposta redentora para a
administragéo publica e para a esfera privada. Neste segundo caso,
basta observar a expansao de politicas de “governancga’, a industria
do compliance e a forga das agéncias de rating (Dardot; Laval,
2016), aspectos que ultrapassam o objeto do artigo, mas precisam
ser destacados. No caso da administracéo publica, a transparéncia
teria um mdgico carater de limitagdo do poder punitivo.

A critica de Harcourt (2015) explora o termo opacidade fenoménica
para descrever a tensdo intrinseca entre transparéncia e segredo.
Segundo Vidler (1992), o par "obscuridade e transparéncia”
é essencial para o desenvolvimento do poder. Mehrpouya e
Djelic (2014) tragcaram uma genealogia da transparéncia em uma
transformacdo que vai de uma ldgica de responsabilizagéo a
sedimentacgdo de um regime sindptico.

A vontade biopolitica de conhecimento total aliada a uma
interpretagdo benthamiana panéptica, sugere que a transparéncia
é uma virtude: "a versao secular de um renascimento limpido que
poucos podem deixar de elogiar” (Birchall, 2011, p. 8, tradugédo
livre). No que toca a nova Lei Antifacgao, a transparéncia estd
positivada dentro do &mbito geral de administracé@o penitenciaria
do conselho gestor. E os mecanismos de transparéncia sobre o
préprio conselho, como estes serdo estruturados?

O problema central da transparéncia é seu carater autorreferencial.
E uma tatica que pretende promover a visibilidade total de
um acontecimento, por meio da qual temos de confiar nos
procedimentos que prometem atingi-la, gerando um circulo
vicioso de exigéncias de transparéncia dos procedimentos que
tentam produzi-la. A transparéncia emerge como um tipo de
véu, como forma de opacidade seletiva no discurso que passa
por todos os espectros politicos e é absorvida pelo imperativo
da eficiéncia que reduz processos complexos a metas logisticas.
A virada do rotulacionismo (Castro, 2005) e a literatura critica dos
ilegalismos, passam a demonstrar a disfun¢édo dos processos de
criminalizagdo que enfraquecem o elo entre exposi¢do e punigao.
Mesmo em uma visdo neoliberal, que toma por base o crime
pela definicdo tipificada (Becker, 1968), ndo ha fantasia de um
mundo sem crimes, apenas uma taxa otimizada em uma conta
que incorpora o custo politico da represséao.

Os critérios para insergao dos sujeitos na base de dados geram
uma falsa taxatividade, mesmo que ancorados sob dizeres como
“"atualidade” ou "vinculos politicos e financeiros" Seduz a hipétese
de que a reposta seria uma demanda por maior transparéncia
desses conceitos, mas a proposta cai na armadilha de esquecer
que a tensdo com a opacidade é o que qualifica a transparéncia
no seu funcionamento e fornece seu carater asséptico. Ademais,
a transparéncia tem limites que desembocam no totalitarismo,
justamente por estar na mesma linha da vigilancia, em especial
quando vemos que a exigéncia é voltada para os cidadaos.
Assim, a questdo que transparece de fundo ndo é nova, é
ainda uma manutencéo da desconfianga sobre os mecanismos
que habilitam o poder punitivo. Ndo se trata de uma escolha
maniqueista, um abandono da transparéncia em favor de uma
opacidade resignada, mas critica sobre o carater limitador das
nossas pretensas linhas de fuga.

4. Consideragdes finais

N&o é apenas na antropologia criminal, na eugenia e no
positivismo criminolégico do inicio do século XX que praticas
racistas se manifestam. Experiéncias recentes, como a criagdo do
banco de dados sobre gangues na Califérnia, demonstram como
esses dispositivos operam como um enquadramento racializado
de préticas de controle e punigéo.
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Sob o véu do solucionismo tecnoldgico, os grandes bancos estao
produzindo mecanismos de legitimagado da violéncia contra
minorias étnicas e outros grupos em situagao de vulnerabilidade,
como migrantes. A ideia de que um grande banco de dados
resolverd a complexa questao da seguranga publica no Brasil
apela a um imagético popular de combate ao crime que, ao
invés de produzir seguranga efetiva — aqui entendida como o

livre exercicio de direitos — promove circuitos de carceralidade
racialmente dirigidos.

Problematizar a transparéncia nos faz perceber regimes de
opacidade seletiva, e a inversdo de uma visdo de regimes
visibilidade, nos permite verificar como a manutengéo
da estabilidade de cadeias andnimas nao se contrapde a
transparéncia, mas é fator constituinte dessa légica de governo.
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